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LOOKING BACK 
IN ANGER?

UMA COMPARAÇÃO 
SOBRE A FORMULAÇÃO 

E IMPLEMENTAÇÃO DE 
POLÍTICAS DE ENSINO 

SUPERIOR EM PORTUGAL 
E NA FINLÂNDIA.*

“Primeiro estranha-se, depois entra-
1).

O tempo passado na Finlândia (de 2011 a 
-

doria do poeta. O material empírico eviden-
cia mudanças semelhantes nestes dois sis-
temas de ensino superior (ES), advindas do 
processo de Bolonha e de mudanças nos mo-

de ensino superior (IES). No entanto, estas al-
-

canismos diferentes, mostrando resultados 
díspares. E foi isto que que motivou o projec-
to de investigação do doutoramento, cuja de-
fesa aconteceu há cerca de 2 anos. 

(aparentemente) tão diferentes como Por-
tugal e Finlândia implementam mudanças, 
práticas e  semelhantes nos seus sis-

lado, o que é que leva à convergência de for-
mas de pensar e de actuar a nível nacional 
e institucional e, por outro, os factores que 
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-
vergentes. As respostas surgem através de 
uma extensa revisão da literatura, análise 
documental, 61 entrevistas realizadas a per-
sonalidades-chave (dos sistema de ES e das 
IES) em ambos os países entre 2011 e 2012 e, 
o tempo passado entre Tampere, Helsínquia 
e Jyväskylä.

Sabemos que a crescente internacionali-
zação do ES – sendo o processo de Bolonha e 
a estratégia de Lisboa as faces mais visíveis e 
medíveis desta internacionalização; a ideolo-
gia e práticas emergentes da Nova Gestão Pú-
blica representantes e indissociáveis de no-
vas formas de governação e também muito 

internacionais, como por exemplo a OCDE e 
a Comissão Europeia; os processos de garan-

externas semelhantes em diferentes contex-

históricas e culturais de cada país, os mode-
los administrativos e diferentes tipos de esta-



43

a perceber diferenças nos dois sistemas de ES, 
-

ção e implementação de políticas nacionais 
de ES.

De forma muito breve e simplista, pode-
ríamos dizer que três factores ditam res-
postas governamentais e consequentemen-
te abordagens e resultados institucionais tão 
distintas entre os dois países: o tipo de Estado 
(quase) social que Portugal não tem, a tradi-

e diálogo, também inexistente no nosso país, 
e o carinho que a Finlândia demonstra com 
a educação (desde os primeiros anos de in-
fância até à aprendizagem ao longo da vida).

Portugal é um excelente exemplo de como 
“uma crise económica profunda ajudou a 
criar um cenário propício à mudança, uma 

-
se existe uma maior predisposição a mu-
dar”2. Bolonha (provavelmente já ninguém 
consegue e quer ouvir falar de Bolonha) re-
presentou uma oportunidade de mudança, 
uma oportunidade para repensar os curri-
cula, graus académicos, metodologias de en-
sino, objectivos, em suma, repensar os siste-
mas nacionais de ES, os seus desenvolvimen-

também a Finlândia viu no processo de Bolo-
nha uma oportunidade para resolver alguns 
problemas do seu sistema de ES presentes 
até há relativamente pouco tempo, nomea-
damente a fraca mobilidade internacional de 

-
do longos, onde grande parte dos estudan-
tes demoram demasiado tempo a concluir 

1
Não existe consenso 
relativo ao ano exacto 
em que Fernando Pessoa 
elaborou este slogan 
como primeiro anúncio 
promocional da Coca-
Cola em Portugal, mais 
de 40 anos após o seu 
lançamento nos EUA. 
Certo é o facto de que, por 
razões políticas, o slogan 
nunca saiu do papel e só 
após o 25 de Abril de 1974, 
a 04 de Julho de 1977, foi 
vendida a primeira garrafa 
de Coca-Cola em Portugal, 
na Baixa Lisboeta (Tiago 
Lima, diretor de relações 
externas da Coca-Cola 
Portugal, 2011).

2
Resposta de 
representantes nacionais 
de instituições públicas 
de ensino superior (CRUP; 
CCISP e MCTES)

os estudos (devido também ao apreço que a 

pouca autonomia institucional e desadequa-
 com a maioria dos sistemas de ES euro-

peus. 
É neste contexto que Portugal e Finlândia 

(à semelhança de outros países europeus) im-
plementam o processo de Bolonha, acabando 

governação e gestão das suas IES, e conse-
quentemente as práticas de tomada de deci-
são e de gestão de recursos humanos. Em 
Portugal, nasce o RJIES com a Lei 62/2007, em 
que o regime fundacional, aparece, para al-
guns, como o ex libris da autonomia e quali-

Acto Universitário com a Lei 558/2009, e mais 
tarde, em 2014, o seu correspondente para o 
subsistema politécnico, que entretanto sofre 
um upgrade na nomenclatura internacional 
para “Universidades de Ciências Aplicadas” 

-
nha mudado e a palavra ammattikorkeakoulu 

ex-
perts -
danças substantivas e não meramente for-
mais. E elas aconteceram, e foram implemen-
tadas de forma bem mais coerciva em Portu-
gal do que na Finlândia, mas não à velocida-
de com que foi produzida legislação. Esta for-

de ES em Portugal – coerciva e top-down, legi-
timada por “documentos orientadores” de or-
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dos dois países. Inicialmente, tanto Portugal 
como a Finlândia (à semelhança da maioria 
dos países signatários da Declaração de Bolo-
nha) não aceitaram de forma passiva as 

-
landês rapidamente se sobrepôs à reluctân-
cia dos mais resistentes, até porque, segundo 

ideais de har-
 não eram uma novi-

dade... Assim, e também por isso, enquanto 
que na Finlândia houve uma organização 
coordenada e supervisionada pelo Ministério 
com os diversos grupos de trabalho discipli-
nares, planeamento esse sempre acompa-

-
ma a alinhar os objetivos institucionais com 
as diretrizes nacionais; em 
Portugal a maior preocu-
pação foi (pelo menos ini-
cialmente), fazer uma 
“operação cosmética”, uma 
mudança de nomenclatu-
ras com cortes e colagens 
de ciclos de estudos, a tem-
po de ser aprovada pela 
DGES. Ou seja, mais do que 

governos nacionais, as ins-
-

tiram necessidade de acei-
tar e implementar Bolonha 
com base em premissas normativas, cogniti-
vas e culturais e num curtíssimo espaço de 
tempo, de forma a não se distanciarem (ain-
da mais) das IES europeias. Assim, apesar de 
em Portugal se ter olhado para Bolonha como 
uma janela de oportunidade para mudar, o 
processo foi extremamente moroso e frus-
trante. Aliás, “frustrante” e “completamente 

reitores até pessoal administrativo) para des-
crever a forma como decorreu, na prática, a 
implementação de Bolonha. Do lado dos con-

-
ção oposta: exceptuando a fase inicial de dú-
vida e alguma obstinação, o processo decor-
reu de forma passiva, com a colaboração dos 
interessados, para que as mudanças necessá-
rias fossem graduais e não se traduzissem, 
como aconteceu em Portugal, em reformas 

impostas de forma coerciva, visíveis – após 
-

nas na legislação. Foi este o legado dos pri-
meiros anos de Bolonha, uma implementa-
ção “formal” e não “substancial”, mais dire-
cionada para o cumprimento dos targets da 
Comissão Europeia do que com a realidade 
nacional. Esta forma de  do pro-
cesso de Bolonha é inversa à instrumentali-

usarem Bolonha para tentar solucionar as-
pectos problemáticos existentes no sistema 
de ES, fortaleceram a institucionalização do 

-
verno e sindicatos, preparando e moderni-

 (palavras da Comissão Europeia) as 

mudanças. De facto, as di-
ferentes instrumentaliza-

mostraram o quão adaptá-
vel Bolonha foi. Importa 
referir, no entanto, que o 

do sistema binário em Por-
tugal não facilitou a imple-
mentação do processo de 
Bolonha (bem como a 
questão da empregabilida-
de dos cursos e as pressão 

Não fosse o relatório da OCDE legitimar a po-
sição do governo da altura (como tem sido 
hábito no cenário que antecede as reformas 
educacionais), ainda hoje estaríamos a discu-
tir possibilidades de integração, fusão, mu-
danças de nomes, etc. E ainda estamos por-
que.... Mudam-se os tempos, mas... algumas 
vontades mantêm-se... E, uma década depois, 
um governo diferente, um ministro diferen-

slogan da OCDE...)! Mas em 2007 cumpriu-se 
(quase) tudo o que a OCDE receitou, nomea-
damente o novo regime jurídico das IES e 
com ele a possibilidade das universidades 

direito privado. Em 2009 – também devido às 
-

landês. No entanto, o estatuto fundacional 
não obteve o mesmo entusiasmo que em Por-
tugal, o que é facilmente explicado pelo facto 

surge não só das 
recomendações da 
OCDE, mas também 
da pressão que os 

reitores colocaram 
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da Finlândia ter um verdadeiro estado social, 
onde apesar da existência de alguns elemen-
tos neoliberais, a educação continua “prote-
gida do mercado”. No entanto, importante sa-
lientar que, quando comparadas com as uni-

-
landeses tinham, até à implementação do 
novo Acto Universitário (que entrou em vigor 
no início de 2010), autonomia reduzida, espe-

-
ceira. O  surge não só das reco-

-
são que os reitores colocaram ao governo, 
logo em 2005 com o Red Manifestum (um do-
cumento assinado por todos os reitores a 
pressiona incrementasse a autonomia insti-
tucional). Esperava-se que a transposição do 

-
formação profunda da governação e da ges-
tão das IES tal como preconizada pelas expec-
tativas políticas contidas na nova Lei. O RJIES 
tornou-se numa espécie de espartilho e, à se-
melhança do que tinha acontecido com Bolo-
nha, continuou a evidenciar diferenças entre 
as várias disciplinas, criando uma espécie de 

IES. E dez anos depois, em Portugal, conti-

excepcional comparativamente às institui-

institutos públicos. Também se espera por 

trabalho, pela redução da precariedade no 
sector, e de procedimentos burocráticos onde 
se gasta uma eternidade de tempo a relatar o 
que se faz e como se fez em vez de, efectiva-
mente, se fazer. A culpa é da crise dirão mui-

como desejado, mas a subversão ao sistema 
-

-se aos interesses da autonomia universitá-
ria... Curiosa e lamentavelmente, a mesma 
crítica é igualmente reportada pelos entre-

esta burocracia acontece em nome da presta-
ção de contas e da performativididade que 
cada vez mais constrói e orienta a actividade 

carga de trabalho e a perversidade dos siste-
mas de avaliação molda aquilo que pode ser 
(sen)tido como o mais correcto a fazer por 

-
desas ganharam de facto uma autonomia 
sem precedentes... Mas depararam-se com o 
eterno paradoxo do aumento da autonomia 
institucional e, por sua vez, de todos os meca-
nismos usados para medir a performance, es-

-
prios sistemas de ES. Não deixa de ser curio-
so perceber que no que diz respeito às mu-
danças e práticas de governação e gestão ins-
titucional, as semelhanças entre os dois paí-
ses são muitas, traduzindo-se em discursos 
muito semelhantes, especialmente visíveis 

de estranhar se repararmos que pelo menos 
relativamente a Portugal e Finlândia, a OCDE 
aparece sempre como o patrocinador co-
mum, apoiante da nova gestão pública, e por 
isso “passa receitas” muito semelhantes, fa-
zendo com que as reformas assumam um ca-
ráter mimético e normativo. No entanto, a 
forma de implementar e incorporar mudan-
ças poderá ser menos penosa quanto maior 

-
-

deses parecem dominar. Sim, inclusivamente 
o diálogo... 

“E dez anos depois, em 
Portugal, continua-se à 

espera do tal crescimento 

comparativamente 
às instituições que 

permaneceram com o 
estatuto de institutos 


